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RESUMO 
OBJETIVO: Analisar taxas de morte materna (MM) no sul do Brasil, de 2015 a 2022 em relação aos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). METÓDO: Estudo transversal referente às taxas de MM na região sul. Os dados foram avaliados quanto ao 
alcance dos ODS de no máximo 30 óbitos maternos por 100 mil nascidos vivos. RESULTADOS: O estado que mais se aproximou 
dos ODS foi SC, com taxas de MM entre 30,4, em 2016, a 38,6 em 2017. O segundo estado com melhor desempenho foi o RS 
variando entre 35,7 em 2015 a 41,3 em 2020. O PR apresentou os piores resultados, a menor taxa foi em 2017 com 31,7 e a maior 
em 2020 com 52,6. No contexto pandêmico, o PR também apresentou o pior desempenho com uma taxa de 128,6; SC com 88,35 
e o RS 89,2. CONCLUSÃO: Nenhum estado alcançou os ODS, revelando a baixa qualidade da assistência à saúde no Brasil. 
 
Palavras-chave: Direitos Reprodutivos. Morte Materna. Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 
 
ABSTRACT 
OBJECTIVE: Analyze maternal mortality (MM) rates in the southern region of Brazil from 2015 to 2022 in relation to the 
Sustainable Development Goals (SDGs). METHOD: This is a cross-sectional study on maternal mortality (MM) rates in the 
southern region of Brazil. The data were evaluated concerning the achievement of the SDG target of a maximum of 30 maternal 
deaths per 100,000 live births. RESULTS: The state that came closest to achieving the SDGs was Santa Catarina (SC), with MM 
rates ranging from 30.4 in 2016 to 38.6 in 2017. The second-best performing state was Rio Grande do Sul (RS), with rates varying 
from 35.7 in 2015 to 41.3 in 2020. Paraná (PR) had the worst results, with the lowest rate being 31.7 in 2017 and the highest 
being 52.6 in 2020. During the pandemic, PR also showed the worst performance with a rate of 128.6, followed by SC with 88.35 
and RS with 89.2. CONCLUSION: No state achieved the SDGs, revealing the low quality of healthcare in Brazil.  
 
Keywords: Maternal Mortality. Reproductive Rights. Sustainable Development Goals.  
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INTRODUÇÃO  
 
A morte materna (MM) é definida como 

o óbito da mulher durante a gestação, ou dentro 
de um período de até 42 dias após o término 
desta, devido a qualquer causa relacionada ou 
agravada pela gravidez, ou por medidas 
relacionadas a ela, todavia, não por causas 
acidentais ou incidentais.1  

Hemorragia, síndromes hipertensivas e 
infecções são as principais causas de morte 
materna no Brasil e em outros países 
subdesenvolvidos.2 A grande maioria dos óbitos 
maternos são potencialmente evitáveis o que 
configura a mortalidade materna como uma grave 
violação aos direitos humanos, refletindo, assim, 
as condições sociais, econômicas e de qualidade 
de vida das pessoas que vivem em um 
determinado local.3 A maioria dessas mortes seria 
evitada se as mulheres tivessem tratamento e 
cuidados adequados, incluindo assistência pré-
natal realizada por profissionais de saúde bem 
capacitados, bem como cuidados durante o parto 
e nas primeiras semanas após este.3   

A mortalidade materna é uma questão de 
extrema gravidade no âmbito da saúde pública, 
acarretando significativas implicações tanto em 
termos sanitários, como econômicos para famílias 
e comunidades, devido ao papel crucial que as 
mulheres desempenham não apenas no seio 
familiar, mas também no contexto do 
desenvolvimento social e econômico da região.4 A 
mortalidade materna não se distribuí de forma 
indiscriminada entre as mulheres, evidenciando a 
profunda desigualdade existente nas populações 
onde ocorrem. Estas tendem a concentrar-se em 
nações em desenvolvimento, impactando 
sobretudo as mulheres de origem negra, com 
menores níveis de renda e educação.5,6 

No Brasil, morrem aproximadamente 70 
mulheres a cada 100 mil nascidos vivos e nos 
últimos dez anos, esta taxa tem se mantido 
estável.7 A morte materna permanece como um 
importante problema mundial de saúde, 
principalmente em países menos 
desenvolvidos. Em 2015, a razão de morte 
materna global estimada foi de 216 por 100 mil 
nascidos vivos, variando de 542 mortes a cada 100 

mil nascidos vivos na África a 16 mortes a cada 
100 mil nascidos vivos na Europa. A Organização 
Pan - Americana de Saúde (OPAS) estima cerca de 
830 mortes maternas diárias, sendo que 99% 
destas ocorrem em países subdesenvolvidos.8 
Dada a relevância do tema e com vistas a reduzir 
e atenuar esse grave problema de saúde pública a 
Organização das Nações Unidas (ONU), em 2015, 
ratifica a nova agenda global através dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Dentre 
estes Objetivos, a redução da mortalidade 
materna é repactuada para que, até 2030, a taxa 
de mortalidade materna global seja reduzida para 
menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos. 
Não obstante, o Governo Federal Brasileiro 
resolveu adequar as metas estabelecidas pela 
ONU, tendo como objetivo a redução da 
mortalidade materna para no máximo 30 óbitos 
por 100 mil nascidos vivos. Apesar do 
entendimento de que o Brasil tem condições de 
ir além dos desafios propostos pela ONU, a 
mortalidade materna no país apresenta 
distribuição capilarizada em todo o território 
nacional, com intensa desigualdade dentro e fora 
das unidades da federação.5,9 Ademais a partir de 
2020, a situação agravou-se significativamente 
devido aos impactos diretos e indiretos da 
pandemia de COVID-19, resultando em um 
considerável retrocesso no avanço em direção à 
eliminação das mortes maternas evitáveis.4  

Nesse contexto, a morte materna 
continua sendo um grave problema de saúde 
pública, em nosso país, mesmo em estados com 
bons índices de desenvolvimento 
socioeconômico. Portanto, a motivação deste 
trabalho foi analisar as taxas de morte materna 
nos estados de Santa Catarina, Paraná e Rio 
Grande do Sul, entre os anos de 2015 a 2022 e 
avaliar os dados em relação as metas dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – 
ODS, estabelecidas pelo Brasil junto à ONU, em 
2015. Além disso, identificar as principais causas 
de óbito, sua distribuição por raça, escolaridade e 
situação conjugal das mulheres e assim 
compreender a real situação epidemiológica dos 
estados da região sul brasileira em relação aos 
óbitos maternos.  
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MÉTODOS 
 
Estudo transversal de análise descritiva e 

quantitativa referente às taxas de morte materna 
nos estados do Paraná (PR), Santa Catarina (SC) e 
Rio Grande do Sul (RS) entre os anos de 2015 e 
2022. A metodologia foi baseada no Guideline do 
STROBE, seguindo o passo a passo descrito por 
Sarah Cuschieri (2019).10 Os dados foram 
retirados do Sistema de Informações sobre 
Mortalidade – SIM e do Sistema de Informação 
sobre Nascidos Vivos -SINASC disponíveis no 
DATASUS. A taxa de morte materna foi calculada, 
dividindo-se, em cada ano analisado, o número 
de óbitos maternos pelo número de nascidos 
vivos, em cada estado, multiplicado por 100 mil. 
Os resultados foram tabulados em planilhas e 
avaliados quanto ao alcance das metas dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – 
ODS, estabelecidas pelo Brasil junto à ONU em 
2015, de no máximo 30 óbitos maternos para 
cada 100 mil nascidos vivos. Na pesquisa foram 
utilizados os descritores: morte materna, 
objetivos do desenvolvimento sustentável e 
direitos reprodutivos, e os booleanos: or ou and. 
O trabalho utilizou artigos dos últimos 5 anos 
(2018-2023), completos, em português, espanhol 
e inglês, exceto os artigos 2 e 24, publicados 
anteriormente, mas que foram utilizados devido a 
sua importância no contexto nacional para morte 
materna. Por se tratar de estudo transversal que 

utilizou somente banco de dados públicos, não 
houve necessidade de submissão ao comitê de 
ética.  

 
 

RESULTADOS 
 
As principais causas de morte materna 

nos três estados foram hipertensão gestacional, 
eclâmpsia, infecções do trato urinário, 
hemorragia pós-parto, infecção puerperal e 
embolia de origem obstétrica. Os distúrbios 
hipertensivos/eclâmpsia foram os responsáveis 
pelo maior número de mortes representando um 
total de 153 óbitos entre 2015-2021, seguidos por 
70 mortes causadas por eventos embólicos 
obstétricos. Os dados de 2022 são preliminares e 
as causas exatas dessas mortes ainda não estão 
registradas.11  

Com relação as taxas calculadas de morte 
materna, entre 2015 a 2022, e excluindo -se o ano 
de 2021 devido ao contexto pandêmico, o estado 
que mais se aproximou dos objetivos do 
desenvolvimento sustentável pactuados pelo 
Brasil, foi Santa Catarina que variou suas taxas de 
mortalidade entre 30,4, menor taxa atingida no 
período analisado, obtida no ano de 2016, à 38,6 
em 2017, pior resultado do período, conforme 
mostra a figura número 1.11  

 

 

 

 Figura 1. Taxa de morte materna no estado de Santa Catarina (Brasil) entre 2015 a 2022. Fonte: Os autores. 
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Da mesma forma, excluindo -se o ano de 
2021 devido a pandemia de COVID-19, o segundo 
estado com as melhores taxas foi o Rio Grande do 
Sul que variou sua taxa de mortalidade materna 
entre 35,7 no ano de 2015 a 41,3 no ano de 2020, 

conforme a figura 2. O Rio Grande do Sul foi o 
estado com a menor variação entre os anos 
analisados, o que pode refletir uma consistência 
nas ações públicas tomadas.11 

 

 
Figura 2. Taxa de morte materna no estado do Rio Grande do Sul (Brasil) de 2015 a 2022. Fonte: Os autores. 

 
 
Conforme mostra a figura 3, o estado do 

Paraná apresentou os piores resultados no 
período analisado, obtendo sua menor taxa de 

morte materna no ano de 2017 com 31,7 e a pior 
taxa no ano de 2020 com 52,6. 

 

 

Figura 3. Taxa de morte materna no estado do Paraná (Brasil) de 2015 a 2022. Fonte: Os autores. 
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À exceção do bom resultado de 2017 o 
Paraná teve taxas maiores que os demais estados 
em todos os outros anos avaliados e possuí 
variações significativas das taxas mesmo dentro da 

pequena série histórica considerada, conforme 
mostra a figura 4.11        

 

 

 

Figura 4. Comparativo entre as taxas de morte materna nos estados da região sul do Brasil. Fonte: Os autores. 
 
 
No ano de 2021, todos os estados 

apresentaram aumento significativo da taxa de 
mortalidade materna, possivelmente associado à 
pandemia de COVID-19, embora ainda não 
saibamos precisamente, quais fatores levaram a 
isso, se complicações diretas da doença na saúde 
materna ou simplesmente a sobrecarga do 
sistema de saúde que não pode oferecer 
assistência adequada as gestantes ou até mesmo a 
demora da gestante em procurar assistência 
devido ao medo de contágio nos serviços de 
saúde. 9,12,13 No contexto pandêmico o PR também 
apresentou o pior desempenho dos três estados 

com uma taxa de mortalidade de 128,6; Santa 
Catarina ficou com uma taxa de 88,35 e o Rio 
Grande do Sul com 89,2, conforme mostra o 
gráfico comparativo da figura 4.11  

Com relação a classificação da morte 
materna por raça/cor, notamos que na região sul 
o número absoluto de mortes em mulheres 
brancas é maior, e isso é devido ao tipo étnico 
predominante nesta região do Brasil. No Paraná 
65% dos óbitos ocorrem em mulheres da raça 
branca, 25% em mulheres pardas e 7 % em 
mulheres negras, conforme mostra a figura 5.  
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Figura 5. Porcentagem de morte materna por raça/cor no estado do Paraná. Fonte: Os autores. 
 
 
Em Santa Catarina 72% das mortes 

ocorreram em mulheres brancas, 13% em 
mulheres pardas e 12% em mulheres negras 
conforme figura 6.  

 
 

 
Figura 6. Porcentagem de morte materna por raça/cor no estado de Santa Catarina. Fonte: Os autores. 
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Já no Rio Grande do Sul 71% das 
mulheres que vieram a óbito eram brancas 
enquanto 11% eram pardas e 15% negras 
conforme figura 7.11 

No quesito escolaridade o dado é 
ignorado em 49% dos registros.  Já em relação ao 

estado civil 45% das mortes ocorreram em 
mulheres solteiras e 90% delas recebeu assistência 
médica antes do óbito.11 

 

 
 

 

Figura 7. Porcentagem de morte materna por raça/cor no estado do Rio Grande do Sul. Fonte: Os autores. 
 
 

DISCUSSÃO 
 
Importante ressaltar que os estados da 

região sul possuem os melhores valores de IDH 
do Brasil e assim seria esperado que os resultados 
positivos fossem prontamente obtidos, o que não 
ocorreu.14 Embora SC tenha se aproximado 
bastante em alguns anos da série analisada, o 
estado do Paraná não teve o mesmo desempenho 
revelando assim a necessidade de aprimoramento 
das políticas públicas voltadas para redução da 
mortalidade materna em nossa região.   

Além do mais, é preciso levar em 
consideração que estes números podem ser ainda 
maiores dado que os casos podem estar 
subnotificados e subinformados, prática comum 
não só no Brasil, mas também em outros 
países.2,15 

 Os dois principais problemas 
relacionado ao registro falho dos óbitos são a 
subnotificação de mortes no SIM e o 
preenchimento inadequado das causas de morte 

nos atestados de óbito. Muitas vezes, a causa 
básica é registrada sem indicar se está relacionada 
à gravidez, parto ou puerpério, resultando na 
subinformação. Na tentativa de contornar o 
problema, a Portaria MS nº 1.119, de 5 de junho 
de 2008, determina a vigilância dos óbitos 
maternos e de mulheres em idade fértil (10 – 49 
anos), restabelecendo fluxos e prazos para agilizar 
a disponibilidade de informações pelo SIM. A 
portaria torna obrigatória a investigação desses 
eventos, independentemente da causa de morte. 
A subnotificação das causas de morte materna é 
um problema universal, difícil de ser eliminado, o 
que justifica a necessidade de investigação de 
todos os óbitos de mulheres em idade fértil.  Esta 
investigação de óbitos resgata informações 
omitidas na declaração de óbito, viabilizando a 
captação de mortes maternas não declaradas ao 
SIM.16,17    

A falta de informações de qualidade 
compromete o planejamento, o monitoramento e 
a avaliação da saúde materna no âmbito da saúde 
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pública. Quando os dados não são registrados e 
coletados de forma adequada, as análises se 
tornam inviáveis, dificultando a obtenção de 
informações sobre os determinantes causais e 
dificultando o estabelecimento de ações voltadas 
para redução destas causas de morte.16,17 

Quando analisamos o quesito raça, no 
cenário nacional, o maior número de óbitos 
ocorre entre mulheres pretas e pardas, sendo uma 
exceção a essa regra a própria região sul, foco 
deste estudo, onde o número de morte em 
mulheres brancas é maior, devido as próprias 
características étnicas da região.11,18, 19 Porém, 
segundo outras evidências, a mortalidade 
materna é sim mais frequente entre mulheres 
negras, condição explicada pela associação do 
difícil controle pressórico das doenças 
hipertensivas nessa população, dificuldade de 
acesso aos serviços de saúde e pela baixa 
qualidade da assistência a que essa população tem 
acesso.3,20Ainda assim, de certo modo os dados do 
estado do Rio Grande do Sul corroboram com a 
literatura, pois lá foi possível observar um número 
maior de morte em mulheres negras, 15% no 
total,  em relação a mulheres pardas, por 
exemplo.  

Quanto a situação conjugal, 44%, ou seja, 
quase metade da amostra estudada, era solteira. 
Os pesquisadores concordam que a presença do 
companheiro tem sido interpretada como 
possibilidade de maior suporte emocional 
durante a gravidez e parto, refletindo em menores 
taxas de morte materna.3 

Com relação a escolaridade, é notório 
que poucos anos de estudo contribuem para a 
baixa renda familiar, o que dificulta a quebra do 
ciclo de pobreza, limita o acesso à informação e 
aos serviços de saúde, aumentando os níveis de 
mortalidade. Outros estudos brasileiros mostram 
a relação entre a baixa escolaridade e maiores 
taxas de morte materna, porém em nosso estudo 
esse dado estava ignorado em 49% dos registros o 
que impossibilitou qualquer tipo de paralelo 
entre nível de escolaridade com as taxas de morte 
materna nesta região.21,22 

Os resultados negativos obtidos em 
estados com bons índices socioeconômicos nos 
levam a crer que os demais estados brasileiros que 
possuem condições de assistência à saúde ainda 
mais precárias devem possuir taxas de morte 
materna maiores, o que é de fato demonstrado 

por outros trabalhos que englobaram todas as 
unidades da federação.2  

Segundo o Observatório de Óbitos de 
Gestantes e Puérperas, no período de 2015 a 2022 
o Brasil totalizou 14.710 óbitos maternos, sendo 
que no ano de 2021 foram registradas 3.025 
mortes, o maior número da série histórica, o que 
corrobora com os achados deste estudo, já que 
nesse ano tivemos influência da pandemia de 
COVID-19. Os dados ainda mostram que a região 
Nordeste é a que registra a pior taxa de morte 
materna no cenário nacional, com um número 
absoluto de 4.586 óbitos, o que resulta numa taxa 
de morte materna de 72,24 de 2015 a 2022.23 

 As marcantes diferenças 
socioeconômicas entre as regiões brasileiras 
podem justificar parte das diferenças 
encontradas. O Nordeste brasileiro é uma das 
regiões com maior taxa de subnotificação, maior 
percentual de analfabetismo, maior população 
em vulnerabilidade por rendimento econômico, 
além de dificuldades no acesso e utilização dos 
serviços de saúde.24    

Vale ressaltar, que todo território 
brasileiro é marcado por profundas desigualdades 
regionais decorrentes de heranças históricas, que 
demarcam seus usos e da conformação política e 
econômica do país. Levantamentos recentes 
indicam a permanência da concentração de 
equipamentos de saúde de média e alta 
complexidade em um número restrito de cidades 
e da necessidade de grandes deslocamentos entre 
macrorregiões e estados do país para a obtenção 
de determinados serviços, o que marca a 
heterogeneidade dos serviços de saúde 
disponíveis no país. 15   

As questões socioeconômicas se mantêm 
como fator determinante ao se comparar as taxas 
de mortalidade materna entre os estados 
brasileiros.19 Estudos anteriores feitos em 
território nacional verificaram que quanto menor 
o desenvolvimento humano (IDHM), e menor a 
renda per capta maior é a taxa de morte 
materna.25,26 

Para tentarmos entender as variações nas 
taxas de morte materna na região sul, que 
possuem IDH global muito parecido, é preciso 
analisar as nuances dentro de cada estado. Como 
já foi dito, o Brasil é marcado por profundas 
desigualdades até mesmo dentro de uma 
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microrregião. Por exemplo, em Curitiba, capital 
do estado do Paraná, o IDH no ano de 2010, 
último dado público disponível, era de 0.823 
muito próximo a valores de países desenvolvidos 
já na cidade de Dr. Ulysses, município que 
pertence a região metropolitana de Curitiba, o 
IDH calculado no mesmo ano era de apenas 
0,546. Isso nos mostra que mesmo quando 
analisamos uma microrregião podemos encontrar 
grande variabilidade de indicadores 
socioeconômicos o que reflete diretamente nos 
índices de morbimortalidade.14, 27 

Dados oficiais divulgados pelos três 
estados estudados, mostram discrepâncias 
importantes de mortalidade materna dentro de 
suas microrregiões.28,29,30 Por exemplo, dados do 
governo do estado do Paraná, no ano de 2022, 
mostram uma taxa de morte materna na região do 
norte pioneiro, de 62 óbitos a cada 100 mil 
nascidos vivos, em contrapartida a região 
metropolitana de Curitiba possui uma taxa de 
37,7 e a região sudoeste uma taxa de 22,4.28 

Isso revela que mais que indicadores 
socioeconômicos globais, inúmeros outros 
fatores estão envolvidos no melhor desempenho 
de um estado em relação ao outro. Por exemplo, 
segundo dados do Sistema de Monitoramento e 
Avaliação da Atenção ao Pré-natal (SIS- pré-natal) 
em 2022, 29% das gestantes no Paraná haviam 
passado por consulta pré-natal antes da 20ª 
semana de gestação, já em Santa Catarina esse 
número era de 36% das gestantes e no Rio Grande 
do Sul cerca de 35%. Os estudos mostram que 
quanto mais cedo o pré-natal inicia, mais 
precocemente se detectam problemas 
potencialmente reversíveis na gestação evitando 
assim complicações futuras.31,32, 33 

Além disso, o número de 
estabelecimentos de saúde disponíveis e a 
capacitação adequada das equipes, em cuidados 
na gestação, são fatores que influenciam 
diretamente nos índices de mortalidade.21 

É consenso entre especialistas que a 
melhor forma de evitar os altos índices de óbito 
materno são as ações de prevenção e promoção 
de saúde das gestantes. Todas as mulheres 
precisam de acesso a cuidados pré-natais durante 
a gravidez, cuidados especializados durante o 

parto e cuidados e apoio nas primeiras semanas 
após este.26, 31,32 

No Brasil, recomenda-se a realização de 
pelo menos 6 consultas de pré-natal, esse número 
permanece abaixo do recomendado por alguns 
órgãos de saúde, ademais a qualidade deste 
acompanhamento é um desafio que ultrapassa 
um simples indicador quantitativo. As equipes de 
saúde devem ser treinadas intensivamente para 
identificar e gerenciar condições sociais e clínicas 
que representam risco de complicações durante a 
gravidez, trabalho de parto e pós-parto.25,34,35 

Além dos cuidados primários, ações 
sistêmicas também são necessárias para qualificar 
o atendimento emergencial e terciário das 
gestantes, garantindo o acesso destas a esses 
serviços. Por fim, as intervenções para prevenção 
e redução do número de óbitos maternos no país 
não se constituem responsabilidade exclusiva do 
setor saúde, pois a promoção da saúde materna 
vai muito além dos aspectos básicos da assistência 
à gravidez, parto e puerpério, sendo necessário 
focar também nos determinantes sociais dos 
problemas, que vão desde questões de 
escolaridade, renda, educação em saúde da 
mulher e planejamento familiar adequado.24,34,35 

Infelizmente, uma avaliação de todas as 
metas dos ODS no Brasil e seus estados, usando 
um escore baseado em carga de doença, confirma 
que a mortalidade materna é um dos indicadores 
com menor possibilidade de atingir a meta 
estabelecida.20  

Nesse sentido, nosso estudo destaca a 
complexidade e desigualdade no perfil de 
mortalidade materna em nosso país. Embora com 
inúmeras limitações como, dados negligenciados, 
registros incorretos, tamanho pequeno da 
amostra e análise transversal por estado - o que 
nos impede de fornecer informações sobre a 
variação dentro de cada município- nossos 
achados sugerem que é urgente uma análise mais 
profunda dentro de cada unidade da federação, e 
possivelmente dentro de cada município, uma vez 
que identificamos inúmeras desigualdades loco 
regionais. A análise da desigualdade geográfica é 
fundamental para reorientar as prioridades de 
prevenção e de tratamento das causas que levam 
ao óbito materno.25,26 
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 Desse modo esperamos contribuir para 
subsidiar a organização e o planejamento de 
ações e estratégias multissetoriais para o 
enfrentamento do fenômeno da morte materna. 

 
 

CONCLUSÃO 
 
Sendo assim, pode-se observar que, 

apesar do número atípico de óbitos no ano de 
2021, quando as taxas de morte materna 
aumentaram abruptamente, possivelmente 
devido a pandemia de COVID-19, o que 
contribuiu para um pior cenário no quesito 
mortalidade materna, em nenhum dos anos 
anteriores analisados, os estados da região sul, 
que figuram entre as unidades da federação com 
os melhores índices socioeconômicos do Brasil, 
conseguiram alcançar as metas estabelecidas 
pelos ODS-ONU, de no máximo 30 mortes 
maternas a cada 100 mil nascidos vivos. Os dados, 
assim, revelam a baixa qualidade da assistência à 
saúde e a grave violação dos direitos reprodutivos 
das mulheres em nosso país. Portanto, é 
imperativo que as políticas públicas sejam revistas 
e implantadas em todas as regiões do Brasil 
respeitando as diferenças e necessidades 
especificas de cada local.  
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